
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 5ª REGIÃO
 

PRESIDÊNCIA

NOTA TÉCNICA DE GOVERNANÇA DO DESSOBRESTAMENTO Nº 1/2023

Tema: INTELIGÊNCIA JUDICIAL EM GESTÃO DE PRECEDENTES E GOVERNANÇA
DO DESSOBRESTAMENTO NO TEMA 1123 AFETADO SOB A SISTEMÁTICA DOS
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS (REsp 1872241/PE e REsp 1908719/PB)

 

1. Governança do dessobrestamento

Na gestão de precedentes, merece particular atenção o tratamento que será dado aos

processos sobrestados pela sistemática dos recursos repetitivos e repercussão geral, após
o julgamento do recurso representativo da controvérsia. Com efeito, a depender do tema, o acervo de
sobrestados pode ser bastante numeroso e, não raro, são processos que ficaram nessa situação por um
grande espaço de tempo. Existem também os casos em que foi determinado o sobrestamento dos processos
na fase em que se encontravam e não apenas quando da interposição de recursos especiais e
extraordinários, de modo que podem existir processos sobrestados na Presidência dos Tribunais e das
Turmas Recursais, assim como nas secretarias das turmas, no Tribunal e nos juízos de primeiro grau.

Dessa forma, necessário se faz uma governança do dessobrestamento, que compreende:
o momento em que deve ser aplicado o paradigma; a compreensão do precedente; as diretrizes para
levantar o sobrestamento, observando-se a quantidade de processos que devem ser movimentados.
Necessário, ainda, analisar a possibilidade de solução consensual, ou ao menos com redução da
litigiosidade sobre o tema, pois, embora se trate de tese definida pelos tribunais superiores, por vezes
subsiste litigiosidade, o que se revela pela interposição de agravos contra as decisões de conformidade.

Tal procedimento, inclusive, alinha-se à Nota Técnica 08/2018, do Centro Nacional de
Inteligência da Justiça Federal, encaminhada aos presidentes dos tribunais e coordenadores dos juizados
especiais federais, a fim de que “avaliem a conveniência da adoção de procedimentos uniformes por tema
quanto ao momento para o levantamento do sobrestamento dos processos, diante dos julgamentos de
questões com repercussão geral ou repetitivas”.

Assim, encaminhem-se a presente nota técnica à Rede de Inteligência da 5ª Região
para conhecimento e divulgação das providências ora descritas.

 

2. Dados do paradigma

· Questão submetida a julgamento: (In)exigibilidade da cobrança da Taxa de Saúde
Suplementar - TSS, instituída nos termos do art. 20, I, da Lei 9.961/2000.

· Tese fixada: "O art. 3º da Resolução RDC 10/00 estabeleceu, em concreto, a própria
base de cálculo da Taxa e Saúde Suplementar - especificamente na modalidade devida
por plano de saúde (art. 20, I, da Lei 9.961/2000) -, em afronta ao princípio da legalidade
estrita, previsto no art. 97, IV, do CTN".

· Afetação: 17/12/2021, tendo como representativos da controvérsia: REsp 1872241/PE e
REsp 1908719/PB.

· Data de julgamento do mérito: 23/11/2022.

· Data de publicação do acórdão de mérito: 14/12/2022.
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· Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos pendentes,
individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no
território nacional.
· Link de acesso ao inteiro teor do acórdão: https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?
tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202001005041.

 

3. Enfrentamento da questão no Tribunal Regional Federal da 5ª Região

· Quantidade de processos sobrestados no Tribunal pela afetação do Tema 1123 STJ: 3.

· Análise do paradigma:

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema 1123, decidiu pela ilegalidade da
base de cálculo prevista no art. 3º da Resolução RDC 10/00 para a Taxa de Saúde Suplementar - TSS,
instituída pelo art. 20, inciso I, da Lei nº 9.961/2000, que criou a ANS, in verbis:

 
Art. 20. A Taxa de Saúde Suplementar será devida:
I - por plano de assistência à saúde, e seu valor será o produto da multiplicação de R$ 2,00 (dois
reais) pelo número médio de usuários de cada plano privado de assistência à saúde, deduzido o
percentual total de descontos apurado em cada plano, de acordo com as Tabelas I e II do Anexo II
desta Lei;

 

Na ocasião, o Colegiado rememorou o seu entendimento pacificado de que não é
“possível admitir a fixação de base de cálculo por outro instrumento normativo que não a lei em seu
sentido formal, sob pena de infringência à norma do art. 97, IV, do CTN”.

Assim, entendeu-se que o art. 3º da Resolução RDC 10/00, ato infralegal, que fixou a
base de cálculo da TSS, violou o princípio da legalidade, revelando a sua inexigibilidade.

Eis a sua redação:
 
Art. 3º-A Taxa de Saúde Suplementar por plano de assistência à saúde será calculada pela média
aritmética do número de usuários no último dia do mês dos 3 (três) meses que antecederem ao mês
do recolhimento, de cada plano de assistência à saúde oferecido pelas operadoras, na forma do
Anexo II.
 

Sendo assim, deve ser procedido o dessobrestamento, a fim de que aqueles processos
com relação aos quais o acórdão recorrido tenha julgado improcedente o pedido de restituição das
importâncias pagas referentes à TSS, bem assim o de declaração da inexigibilidade da cobrança da aludida
taxa, sejam devolvidos ao órgão julgador para adequação (art. 1.040, II, CPC), conforme modelo abaixo:

 

 

DESPACHO
No julgamento de representativo de controvérsia afetado

ao Tema 1123, o Superior Tribunal de Justiça firmou a seguinte tese:

“O art. 3º da Resolução RDC 10/00 estabeleceu, em
concreto, a própria base de cálculo da Taxa e Saúde
Suplementar - especificamente na modalidade
devida por plano de saúde (art. 20, I, da Lei
9.961/2000) -, em afronta ao princípio da
legalidade estrita, previsto no art. 97, IV, do CTN”.

Estando o acórdão proferido por esta Corte em aparente
confronto com a tese supracitada, determino a devolução deste processo ao
órgão julgador para, se assim entender, proceder ao juízo de retratação, nos
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termos de art. 1.040. II, do CPC, ou, se for o caso, para a realização do
distinguishing com o esclarecimento dos fundamentos adotados para
eventual manutenção do acórdão recorrido.

 

 

Por outro lado, caso o acórdão recorrido tenha reconhecido o direito da parte, em face da
ANS, à restituição das importâncias recolhidas referentes à TSS, prevista no art. 20, I, da Lei 9.961/2000,
ou, ainda, reconhecido como indevida a cobrança da mencionada taxa, deve ser negado seguimento ao
recurso excepcional, conforme o modelo abaixo:

 

DECISÃO

No julgamento de representativo de controvérsia afetado
ao Tema 1123, o Superior Tribunal de Justiça firmou a seguinte tese:

“O art. 3º da Resolução RDC 10/00
estabeleceu, em concreto, a própria
base de cálculo da Taxa e Saúde
Suplementar - especificamente na
modalidade devida por plano de saúde
(art. 20, I, da Lei 9.961/2000) -, em
afronta ao princípio da legalidade
estrita, previsto no art. 97, IV, do
CTN”.

No caso concreto, observa-se que o acórdão recorrido está
em conformidade com a orientação vinculante supracitada, razão pela qual
NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial (art. 1.040, I, do CPC).

 

Por fim, é de ser destacado que a presente nota técnica orienta não apenas o
dessobrestamento dos processos atualmente afetados ao Tema 1123, mas também a análise dos novos
processos conclusos para juízo de admissibilidade.

Digno de nota, ainda, que incumbe ao órgão julgador na hipótese de reexame do
recurso para eventual juízo de retratação, analisar a subsunção do caso concreto à situação fática que deu
ensejo ao precedente qualificado, explicitando, se for o caso, situação que o distinga.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por EDILSON PEREIRA NOBRE JUNIOR , PRESIDENTE,
em 17/03/2023, às 15:05, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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